CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 
O SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DE ITAJAÍ E NAVEGANTES - SINDOPIN, entidade patronal devidamente constituída com registro junto ao Cadastro Nacional das Entidades Sindicais do Ministério do Trabalho, com sede em Itajaí – SC, à Rua Pereira Neto, 37, Vila Operária, inscrito no CGC/MF sob o n° 97.406.524/0001-19 e no Registro de Pessoas Jurídicas do Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de Itajaí, Registro no livro A-04 sob o n° 0.829 em 23.03.94, por sua Diretoria e neste ato representada pelo Conselho Diretor, o SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCARGA NOS PORTOS DE ITAJAÍ e FLORIANÓPOLIS, entidade profissional, com sede em Itajaí - SC, na Rua XV de Novembro 580, centro, inscrito no CGC/MF sob o n0 84.305.788/0001-34, por sua Diretoria neste ato representada por seu Presidente, Sr. Laerte Miranda Filho e, na qualidade de anuente, a INTERSINDICAL DOS SINDICATOS DOS TRABALHADORES DA ORLA PORTUÁRIA DE ITAJAÍ, NAVEGANTES, FLORIANÓPOLIS E REGIÃO DE SANTA CATARINA - ISTAOPINAFSC, entidade sindical, com sede na Rua Silva n.º 127, em Itajaí (SC), com estatutos registrados no Cartório de Registro de Títulos e Documentos e das Pessoas Jurídicas no livro A-04 sob n.º 1143 e 1144, neste ato representada pelo seu presidente, Sr. Saul Airoso da Silva, resolvem firmar a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, abrangendo a respectiva categoria econômica e profissional que atuam junto ao Porto Organizado de Itajaí - SC, estabelecendo diretrizes, normas condições e princípios gerais que regularão o exercício da atividade da categoria visando à implementação das Leis nº 8.630/93 e nº 9.719/98 compreendendo:


CAPÍTULO I
Do Objetivo e Finalidade

Cláusula 1a - O presente instrumento com amparo a legislação vigente e de natureza normativa e eficácia coletiva tem por objetivo e finalidade o estabelecimento de regras fundamentais disciplinando as relações de trabalho, nos termos da Lei n° 8.630/93, Lei nº 9.719/98 e Decreto nº 1.574/95 entre operadores portuários e os trabalhadores portuários que exercem a atividade de Conferente de Carga e Descarga, reconhecendo-se mutuamente como legítimos e únicos representantes das categorias econômicas e profissionais, respectivamente. 

Cláusula 2ª - O presente instrumento normativo abrange os operadores portuários, requisitantes de mão-de-obra portuária que funcionam em Itajaí e Navegantes (SC), na forma deste instrumento, cabendo ao ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO PORTO DE ITAJAÍ - OGMO/ITAJAÍ observar o cumprimento do presente na forma das Leis acima mencionadas.

Parágrafo Primeiro – Os serviços de conferência são as atividades exercidas na movimentação de mercadorias destinadas ou provenientes de embarcações aquaviárias executadas pelo conferente de carga e descarga, compreendendo a contagem de volumes, anotação de suas características, procedência, ou destino, verificação do estado das mercadorias, assistência à pesagem, conferência ou manifesto e demais serviços correlatos, nas operações de carregamento e descarga de embarcações;

Parágrafo Segundo - As atividades mencionadas no parágrafo anterior referem-se às operações com carga, manifestadas ou a manifestar, importadas ou a exportar, cargas em regime de baldeação ou transbordo, em trânsito, contêineres e granéis movimentadas na área do Porto Organizado e a bordo das embarcações, principais e auxiliares;

Parágrafo Terceiro - O conferente de carga e descarga é o profissional registrado e/ou cadastrado no OGMO/ITAJAÍ e apto ao desempenho das atividades de conferência;

Parágrafo Quarto - Os cargos dos conferentes de carga e descarga, independentemente das equipes previstas nesta convenção, recebem as seguintes denominações:
a) Conferente Chefe;
b) Conferente de Lingada de porão;
c) Conferente de Balança; e
d) Conferente Planista;

Parágrafo Quinto - São funções conexas de requisição facultativa as de conferência de lacre, e outras funções necessárias à operação;

Parágrafo Sexto – As funções acima descritas só poderão ser executadas por TPAs conferentes de carga e descarga, ressalvada a aplicação da multifuncionalidade.

Cláusula 3ª - Os serviços de conferência de carga e descarga serão dirigidos e coordenados pelo conferente chefe e pelo operador portuário.

Parágrafo Primeiro - As funções dos conferentes são as seguintes:

a) Conferente chefe, com as atribuições: 

I ) Superintender, planejar, coordenar e acompanhar as operações;
II) Manter entendimentos com os oficiais de bordo e outros representantes dos operadores portuários ou tomadores de serviço para desenvolvimento do plano prévio de operações posteriores;
III) Estabelecer ligação entre o operador portuário ou tomador de serviço e a administração portuária e demais pessoas, autoridades envolvidas na operação;
IV) Determinar o encaminhamento no final do período de trabalho, das folhas de conferência de carga e descarga devidamente preenchidas, entregando ao contra-mestre geral da estiva;
V) Ao final das operações do navio entregar ao operador portuário ou tomador do serviço e/ou comando do navio, todos os documentos referentes à totalização de carga movimentada tais como: planos, relatório, etc;
VI) Instruir a equipe de conferentes de carga sob a sua coordenação a respeito da carga a ser carregada ou descarregada, função a ser cumprida, bem como, exigir que sejam refeitas as folhas de conferência que apresentarem erros, rasuras, emendas ou quaisquer outras irregularidades;
VII) Zelar pela ordem disciplina e regularidade do trabalho, providenciando, se for o caso, a substituição do trabalhador ou trabalhadores que descumprir ou descumprirem com suas obrigações.

b) Conferente Planista, com as seguintes atribuições:

I) Proceder ao término de cada período de trabalho a conferência das folhas de embarque (do seu terno) verificando, se delas constam as praças em que realmente foram embarcadas as mercadorias, verificando o destino, exportadores, marcas, contra-marcas, quantidades, siglas, números e pesos;
II) Organizar e confeccionar o plano ou o mapa de estivagem (do seu terno) da carga embarcada, em tantas vias quantas forem solicitadas pelo conferente-chefe;
III) Verificar com o comandante ou o oficial de serviço para tratar praças de embarque, bem como para informá-los da operação de carga (do seu terno);
IV) Assinalar as posições do container (do seu terno) do CONTAINER LIST, informando ao conferente-chefe;
V) Preencher o PORT-LOG (do seu terno), passando para o conferente-chefe.

c) Conferente Lingada de porão, com as seguintes atribuições:

I) Anotar com rigorosa exatidão e clareza as marcas contra-marcas, siglas, números, espécies, peso, quantidade de volumes carregados por lingada, lançando-os nos respectivos cadernos ou folhas;
II) Exigir a rubrica do conferente chefe ou seu substituto legal, em sua folha de descarga ou embarque, sempre que lhe for determinado fazer anotações da quantidade ou anotar volumes sem especificações de marcas ou números;
III) Não permitir carregamento de mercadorias que não estejam devidamente desembaraçadas pela autoridade competente, ou descarregamento daquelas não manifestadas para este porto, salvo se houver autorização formal dessa autoridade;
IV) Anotar as horas de início e as de término de trabalho, fazendo anotar detalhadamente as interrupções e as suas causas;
V) Fazer constar das folhas de descarga a quantidade de volumes movimentados, especificando os que tenham mais de 1000 (mil) quilos;
VI) Extrair cópias das folhas de descarga ou de embarque, entregando-a ao contra-mestre geral como comprovante de produção dos ternos de estivas;
VII) Separar todo o volume que deva ir a balança, por estar em desacordo com o manifesto, bem como, os que se apresentarem sem as características aparente boa ordem e estado;
VIII) Chamar a atenção do contra-mestre chefe ou seu substituto legal, para todo o volume apresentado para embarque que achar que não esteja em boa ordem ou estado, para que possa tomar as providências necessárias;
IX) Evitar que sejam descarregados destinados a outros portos e, quando isso acontecer, dar conhecimento imediato ao conferente-chefe, ou seu substituto legal;
X) Rubricar a minuta de embarque referente a cada veículo transportado, quando tratar-se de carga procedente de armazéns ou terminais localizados fora da instalação portuária;
XI) Entregar ao conferente chefe, ao final do período de trabalho, as folhas de conferência, devidamente preenchidas e assinadas;
XII) Destacar na folha de conferência, as cargas perigosas, anotando o código IMO/IMDG constante do rótulo afixado na embalagem;
XIII) O conferente de lingada é o único responsável por suas anotações, omissões ou erros.


d) Conferente de Balança, requisitado nas operações de carga e descarga de graneis sólidos e líquidos, com as seguintes atribuições: 

I) Acompanhar a pesagem por aparelho registrador ou balança automática, por aparelhos mecânicos ou transportadores automáticos em instalações portuárias públicas, dentro do porto organizado, confeccionando a respectiva folha de conferência, contendo número do ticekt da balança, placa do caminhão, peso bruto, tara e peso líquido da mercadoria transportada nas operações de bordo. Neste caso, não será requisitado o arrumador conferente de capatazia.

e) Conferente de lacre, com as seguintes atribuições:

I) Verificar o estado e anotar o número do lacre do container, no embarque, no momento do seu içamento, e na descarga, no momento do desengate;
II) Fazer relatórios exigidos pelo operador portuário e/ou tomador de serviço, atestar a veracidade das suas anotações, responsabilizando- se por elas. 

Parágrafo Segundo - O conferente de carga e descarga exercendo quaisquer das funções especificadas no parágrafo anterior, não poderá, no período de operação, acumular outra função ou trabalhar em outra embarcação ao mesmo tempo.

Parágrafo Terceiro – Fica assegurado aos integrantes da categoria dos Conferentes de Carga e Descarga registrados e cadastrados no OGMO, em sistema de rodízio ou com vínculo empregatício, a prazo indeterminado, a execução das atividades privativas na respectiva categoria profissional, conforme convencionado, na área do Porto Organizado de Itajaí-SC, ressalvada a multifuncionalidade; 

Parágrafo Quarto - As cláusulas desta Convenção destinam-se às operações realizadas no Porto Organizado de Itajaí-SC, respeitando-se igualmente a base territorial comum aos Sindicatos convenentes, nos termos da Lei nº 8.630/93 e Convenção OIT nº 137.

Parágrafo Quinto – Serão preservados os usos e costumes portuários locais, nas atividades desenvolvidas pelo Sindicato Profissional, que não forem reguladas pelo presente instrumento nem conflitarem com a legislação vigente.

CAPÍTULO II
Da Data-Base e Vigência

Cláusula 4a - Constitui-se a data-base dos Trabalhadores Portuários Avulsos (Conferente) o dia 01 de setembro.

Parágrafo Único - As perdas salariais relativas ao período de 01/09/03 até a data do presente instrumento, já foram repostas, conforme se verifica através do incluso anexo de remuneração, ressalvadas as ações judiciais individuais já ajuizadas;

Cláusula 5a - O prazo de vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, inicia-se na data da assinatura do presente instrumento e finaliza-se em 31/08/2007.

Parágrafo Primeiro - As cláusulas de natureza social continuarão e deverão integrar para todos os efeitos, o novo instrumento coletivo que deste se originar ou que renovar os seus termos, desde que negociadas exitosa e antecipadamente. 

Parágrafo Segundo - Os efeitos da presente convenção, abrangem as cláusulas de natureza econômica e social, sendo que as cláusulas econômicas poderão ser revistas na próxima data-base ou prorrogadas até a data em vigor do novo instrumento firmado entre as partes.

Parágrafo Terceiro - No caso de eventual arrendamento de áreas do Porto Organizado continuam integralmente válidas, as disposições deste instrumento, para qualquer operador portuário, filiado ou não a entidade patronal (SINDOPIN).


CAPÍTULO III
Da Gestão de Mão-de-Obra

Cláusula 6a - O Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO/Itajaí - utilizará na atividade de conferência de Carga e Descarga de embarcações única e exclusivamente, as normas da legislação vigente e deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – O OGMO/Itajaí será o agente executor das políticas de relações de trabalho, das disposições deste instrumento, dentro de suas atribuições legais, sendo certo que é o responsável fiel pelo cumprimento das diretrizes estabelecidas, bem como outras que venham a ser acordadas entre as partes, de conformidade com a legislação vigente.

Cláusula 7ª - O OGMO/Itajaí somente poderá atender Operadores Portuários pré-qualificados requisitantes, quites com suas obrigações sociais e trabalhistas, para o fornecimento de quaisquer Trabalhadores Avulsos (Conferentes) registrados e/ou cadastrados no respectivo órgão.

CAPÍTULO IV
Da Comissão Paritária Regional
Cláusula 8ª - A Comissão Paritária constituída de acordo com o art. 23 da lei 8.630/93, solucionará os litígios decorrentes da aplicação das normas a que se referem os artigos 18, 19 e 21 da referida lei, Lei 9.719/98 e das cláusulas desta Convenção, de acordo com o seu Regimento Interno.

Parágrafo único – Sendo o trabalhador notificado de qualquer punição, a sua remuneração correspondente àquele turno onde se verificou, será depositada em conta poupança especial à disposição do OGMO, com identificação do TPA punido, para que, quando da decisão do recurso, seja liberado em favor da parte vencedora.

CAPÍTULO V
Da Composição das Equipes
Cláusula 9ª - A composição dos ternos ou equipe dos conferentes de carga e descarga deverá atender as normas de segurança e prevenir a fadiga, assegurando aos seus componentes intervalos regulares para as refeições e satisfação de suas necessidades fisiológicas, no período de 30 (trinta) minutos por conferente a cada turno sob a supervisão do conferente chefe e do operador portuário, de forma que não impliquem na paralisação das atividades.

Cláusula 10a – A composição mínima obrigatória dos ternos ou equipes dos conferentes de carga e descarga, fixada pelo presente instrumento, conforme a tabela constante do anexo I, servirá para estabelecer as fainas das diversas operações, salvo disposição em contrário, pactuada em Acordo Coletivo.

Cláusula 11a - Os operadores portuários poderão requisitar, a seu exclusivo critério e expensas próprias, tantos conferentes quantos desejarem além daqueles de requisição obrigatória, para reforço dos serviços dos Trabalhadores Portuários Avulsos conferentes, além da equipe mínima ajustada nesta Convenção, para tarefas conexas à operação de carga e descarga a serem executadas antes do início, durante a operação ou após seu o término no navio, para as atividades não ligadas diretamente à produção (tonelagem movimentada).

CAPÍTULO VI
Da Requisição e Escalação Profissional
Cláusula 12a - Fica ajustado que para efeito do disposto no art. 18 e bem assim o art. 22 da Lei 8.630/93 e 9.719/98, que a administração e o fornecimento da mão-de-obra dos Trabalhadores Portuários Avulsos observará as seguintes normas:

a) A requisição dos conferentes de carga e descarga será feita pelos operadores portuários ao OGMO/ITAJAÍ, que fará a escalação rodiziária contendo a informação da tonelagem especifica a ser movimentada para cada porão/praça, navio a ser operado, nome do operador portuário, turno, ternos ou equipes e números de conferentes requisitados, de acordo com anexo I desta convenção.

b) Excepcionalmente, nos casos de navio em condições em término de operação, esta condição será comunicada pelo operador portuário, e constará da requisição de trabalhadores no turno de 01:00h. às 07:00hs., e será confirmada ou cancelada a escalação junto ao OGMO/ITAJAÍ, sem ônus para o operador portuário até 01:00h., mediante plantão especifico deste destinado para tal, não podendo, entretanto, o operador portuário dispensar o terno, havendo carga para embarque ou desembarque, caso o OGMO/ITAJAÍ não cumpra, será paga a remuneração do trabalhador. 

c) A requisição será confirmada pelo OGMO/ITAJAÍ em até 30 (trinta) minutos antes da chamada, sob pena de inviabilização, podendo, em casos excepcionais e comprovados, haver uma tolerância de no máximo 10 (dez) minutos. 

d) As atividades dos Trabalhadores Portuários Avulsos, descritas na Cláusula 2ª, Parágrafo Primeiro deste instrumento, a serem requisitadas pelo OGMO/ITAJAÍ, só poderão ser efetuadas por trabalhadores registrados e/ou cadastrados no respectivo órgão, devendo sempre respeitar a ordem de escalação, ressalvada a multifuncionalidade.

Parágrafo Primeiro – Ficando comprovada a ausência de conferentes durante a jornada de trabalho no período diurno, nos dias úteis, será comunicado pelo conferente chefe ao operador portuário, que tomará as providências para a sua imediata substituição.

Parágrafo Segundo - Também serão requisitados pelo OGMO, os conferentes devidamente registrados, participantes de INTERCÂMBIO PROFISSIONAL entre Sindicatos, no máximo de quatro (04) trabalhadores, desde que esteja igual número fora do quadro, para assegurar o seu equilíbrio e que seja formulada a respectiva comunicação ao OGMO, e à DRT, os quais integrarão provisoriamente, pelo tempo máximo e improrrogável de 90 (noventa) dias, o quadro da Categoria, devendo o OGMO introduzi-los em sua escalação em sistema de rodízio.

CAPÍTULO VII
Do Horário de Trabalho
Cláusula 13a – O horário de funcionamento operacional do Porto é estipulado por sua administração, cabendo as partes contratantes observá-lo, ressalvado o direito de negociarem entre si a disposição dos turnos de trabalho que melhor lhes convier, alterando ou não os turnos ora praticados, não podendo haver redução da remuneração, conforme art. 7°, inciso 6º da CF, salvo disposto em Acordo Coletivo de Trabalho.

Parágrafo Primeiro – A observância de um intervalo mínimo de 11 (onze) horas consecutivas, entre duas jornadas, poderá sofrer redução, caso ocorram as seguintes situações de excepcionalidade ou outras que venham a ser verificadas e que sejam negociadas entre as partes:

a) Mudança das cargas containerizadas para carga solta, o que aumentará a requisição do contingente de mão-de-obra;

b) A existência de cargas que deverão ser operacionalizadas em 3 (três) turnos de 6 (seis) horas;

c) A circunstância de ser um porto fluvial que dependa de horas de maré, correnteza, chuva, neblina, para atracação e desatracação;

d) A necessidade de operacionalizar cargas sem condições de estocá-las na área do porto;

e) Término do trabalho: da carga ou do navio, não completando a jornada de 6 (seis) horas, oportunidade em que o trabalhador poderá ser escalado para novo turno;

f) Mudança de berço: ou deslocamento do navio, por determinação da autoridade portuária;

g) Falta de carga, quebra de equipamento, implemento, utensílio, ou ainda falta de equipamento, implemento ou utensílio na operação portuária;

h) Paralisação para limpeza na área portuária, a bordo, no local de serviço, bem como no início ou meio da operação para realização de serviços correlatos;

i) Atraso na colocação ou retirada de mercadoria no costado para facilitar o acesso das máquinas que operam na área e ou caminhões face ao congestionamento (problemas de logística);

j) Retardamento da operação em razão de serviços federais de vistoria;

k) Cancelamento da requisição após a escalação do trabalhador;

l) Em funções excepcionais, as quais dependem de conhecimento especializado na operação, chefia/cargos de mando, no caso de registros e operadores de equipamentos;

m) A ocorrência de pico de trabalho conforme fixado pelo Conselho de Supervisão do Ogmo;

n) Aplicar a multifuncionalidade (art. 57 da Lei 8.630/93), nos casos de Pico de Trabalho, ou em situações excepcionais, em casos de falta de mão-de-obra, facultando os TPAS habilitados, que possuam o curso da respectiva categoria, ocupar os postos de trabalho faltantes;

o) Faculta-se ao conferente registrado e/ou cadastrado no OGMO/ITAJAÍ nos casos de Pico de Trabalho, laborar ininterruptamente durante dois turnos consecutivos diretos ou alternados, se assim o desejar, obedecida à escala rodiziária.

Parágrafo Segundo – Em razão do Sistema Internacional de Segurança Portuária (ISPS CODE), a presença do trabalhador portuário avulso no local de trabalho poderá ser constatada através dos registros de catraca de acesso ao porto.

CAPÍTULO VIII
Da Remuneração
Cláusula 14a - As tabelas de valores de remuneração, suas formas e percentuais de remuneração são as definidas no Anexo II do presente instrumento.

Parágrafo Primeiro - O pagamento da remuneração devida aos conferentes, será feito através do OGMO, por meio de crédito bancário em nome de cada trabalhador, mediante contra-apresentação da folha de pagamento de serviços prestados diariamente, e apresentação das respectivas guias de recolhimento do FGTS e INSS ao sindicato profissional, devidamente quitadas e recolhidas, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente a competência do recolhimento.

Parágrafo Segundo - O pagamento da remuneração do trabalhador, e demais pagamentos, inclusive subvenção patronal serão feitos pelo OGMO, por meio de crédito bancário, mediante depósito individualizado em conta corrente, e serão feitos da seguinte forma:

a) trabalho realizado de 4ª feira de uma semana até 3ª feira da seguinte, creditado na 5ª feira, ficando disponível na 6ª feira;
b) nos dias em que tiverem que ocorrer os créditos e não houver expediente, antecipa-se para o 1º dia útil.

Parágrafo Terceiro - O OGMO comprovará os recolhimentos sob sua responsabilidade ao sindicato profissional. Os demais descontos (contribuição sindical, assistência social e outros previstos em assembléia), deverão ser comunicados antecipadamente ao OGMO pelo sindicato profissional, a fim de que se efetue os repasses a quem de direito, encaminhando as devidas comprovações ao sindicato profissional. As deduções relativas à entidade sindical e que dependem de autorização individual, serão obtidas pela respectiva entidade profissional, que as encaminhará ao OGMO antecipadamente.


Parágrafo Quarto - Para efeitos do parágrafo 2° do art. 19 da Lei nº 8.630/93, fica convencionado entre as partes que o OGMO/ITAJAÍ será de forma solidária com os operadores portuários, integralmente responsável pelo repasse do pagamento da remuneração aos trabalhadores, demais encargos decorrentes, repasses da Contribuição Sindical e outros ao Sindicato, na forma convencionada.

Parágrafo Quinto - Os demonstrativos de rendimentos a serem emitidos pelo OGMO/ITAJAÍ deverão conter informações detalhadas acerca dos trabalhos realizados, tais como o nome do trabalhador, número do registro e/ou cadastro no OGMO/Itajaí, nome do tomador de serviço, turno trabalhado, nome do navio, tonelagem movimentada, valor bruto percebido, total dos descontos identificados e valor líquido, e número de contêineres movimentados cheios/vazios por período.

Parágrafo Sexto - Os demonstrativos de rendimentos referidos no parágrafo anterior serão emitidos por ocasião da realização dos pagamentos aos trabalhadores, comprometendo-se o OGMO/ITAJAÍ a fornecer diariamente ao Sindicato Profissional relatório detalhado dos serviços prestados e valores a serem pagos, para fins de conferência.

Cláusula 15.ª - Quando o montante das taxas de produção não alcançar o valor do salário-dia em vigor, será este o valor mínimo a ser percebido pelos conferentes.

Cláusula 16a - A prestação de serviços dos conferentes em condições insalubres, perigosas e de risco assegura a percepção dos respectivos adicionais, já incluídos nas tabelas, conforme vem sendo praticado desde que foi celebrada a 1a Convenção Coletiva de Trabalho entre as entidades signatárias, não sendo devida nenhuma diferença com relação aos referidos adicionais, até a presente data, ressalvadas as ações individuais.

Cláusula 17a – Os conferentes terão assegurado os adicionais noturnos extraordinários e de repouso semanal remunerado, já inclusos nas tabelas anexas, nos percentuais em vigor, ou seja, previstos para os dias normais, sábados, domingos e feriados, quando seus serviços forem requisitados nos respectivos dias, e que por circunstancias fortuitas não puderem se efetivar. 

Cláusula 18.ª - É considerado como de efetivo serviço o período em que o conferente permanecer à disposição do requisitante, constatada a sua disponibilidade tão logo, se verifique o início dos trabalhos à bordo, cabendo-lhe o direito à remuneração referente à função e serviço para o qual foi escalado, não sendo admitido pagamento de meia diária.

Parágrafo Primeiro - As horas em que o trabalhador estiver à disposição do operador portuário, sem que haja movimentação de carga, no período, com tolerância de 01:00h (uma hora), será pago ao trabalhador, a remuneração igual à média da produtividade hora p/homem, terno/equipe, prevista na tabela anexa (II). 

Parágrafo Segundo - Desconsiderar-se-ão o início da atracação e desatracação, fim de operação do navio, períodos de chuvas, quebra de equipamento, quando a paralisação se der por culpa comprovada de qualquer TPA, ou nas situações em que o operador portuário não der causa, excluindo-se destas situações os problemas de logística.

Parágrafo Terceiro - Estas circunstâncias, para fim de recebimento da remuneração, deverão ser relatadas pelo relatório do Conferente-chefe em serviço no respectivo terno, bem como será objeto de Termo de Constatação pelo supervisor do OGMO ou pelo representante legal do Operador, com a assinatura do chefe do terno, e capataz da estiva.

CAPÍTULO IX
Das Férias e Décimo Terceiro Salário
Cláusula 19.ª - As partes convenentes acordam, que o OGMO repassará por meio de créditos bancários, os valores relativos às férias e a gratificação natalina em nome dos trabalhadores, repassando ao sindicato subvenção patronal, deduzidas as despesas financeiras de tais repasses (CPMF e despesas bancárias pelo crédito em conta).

Parágrafo único - Os pagamentos das férias e da gratificação natalina aos trabalhadores, serão efetuados no dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, junto ao Banco HSBC, agência 0139, de Itajaí, fornecendo o OGMO ao Sindicato dos Conferentes, a listagem das contas individualizadas de cada associado, e as folhas de pagamento e os respectivos encargos sociais quitados, devidamente autenticados até o décimo dia após o prazo legal.


CAPÍTULO X
Da Identificação Profissional
Cláusula 20.ª - A carteira de identificação profissional (crachá), já expedida pelo OGMO, é indispensável para o acesso às instalações portuárias, e quando da sua perda ou extravio, deverá ser reconfeccionada, segundo as normas de segurança vigentes e custeada pelo trabalhador, comprometendo-se as partes, em rever a referida carteira, desde que constatada a sua deterioração e término de vida útil, ou em casos justificados, neste caso, sem ônus para o trabalhador. 


CAPÍTULO XI
Do Acesso ao Cadastro/Registro e da Cessão de Trabalhadores pelo OGMO/Itajaí

Cláusula 21ª - O acesso de trabalhadores ao cadastro será efetuado de acordo com a decisão proferida nos autos do processo nº 2822/2004 promovido pelo Ministério Público do Trabalho, perante a 1ª Vara do Trabalho de Itajaí, sempre garantindo o indispensável equilíbrio entre mão-de-obra habilitada disponível e as possibilidades de engajamento no mercado de trabalho.

Parágrafo Primeiro - A seleção, o registro e o cadastro serão realizados pelo OGMO/Itajaí de acordo com as normas estabelecidas no presente instrumento, ficando assegurado de igual forma, as prerrogativas legais do Conselho de Supervisão do OGMO/ITAJAÍ, atinentes ao estabelecimento do número de vagas, a forma e a periodicidade para acesso ao registro do conferente. 

Parágrafo Segundo – As normas para o acesso dos conferentes cadastrados ao registro no OGMO/ITAJAÍ são as seguintes:

I – ordem cronológica de inscrição no cadastro do OGMO/ITAJAÍ;
II – em caso de empate serão adotados os seguintes critérios suplementares e sucessivos: 
a) maior número de pegadas no ano anterior;
b) ordem cronológica do primeiro engajamento na atividade;
c) menor número de punições;
d) maior número de cursos realizados pelo programa de ensino da Marinha do Brasil e OGMO/ITAJAÍ.

Parágrafo Terceiro – As demais formas de cessão de conferentes pelo OGMO/ITAJAÍ, em caráter permanente e de trabalhador com vínculo empregatício, previstos nos artigos 21 e 26, parágrafo único, da Lei nº 8.630/93, respectivamente, seguirão as normas específicas ajustadas entre as partes convenentes, caso seja do interesse das partes regulamentar a matéria.

Parágrafo Quarto - Havendo falta de mão-de-obra ou recusa injustificada em comparecer ao trabalho por parte de alguma categoria, será aplicada a multifuncionalidade, facultando-se aos Trabalhadores Portuários Avulsos (que possuam curso extensivo à categoria, com postos de trabalho a serem preenchidos) se engajarem para o trabalho, devendo ser requisitado pelo OGMO/ITAJAÍ, tudo de acordo com o disposto neste instrumento coletivo.

CAPÍTULO XII
Do Treinamento e Atualização Profissional
Cláusula 22a - O OGMO promoverá juntamente com a Delegacia da Capitania dos Portos de Itajaí (DPC), e por meio de outras entidades voltadas ao treinamento profissional, às suas expensas, cursos de treinamento e atualização profissional para os conferentes.

Parágrafo Primeiro - As regras para inscrição nos referidos cursos, são as estabelecidas pela Delegacia da Capitania dos Portos de Itajaí (DPC), OGMO, operadores portuários e trabalhadores, devendo o número de vagas ser preenchido por TPAS legalmente habilitados para a atividade portuária com a sua respectiva formação profissional.

Parágrafo Segundo - Será assegurado aos conferentes que estiverem participando de curso de treinamento e atualização profissional, preferência na próxima chamada, por parte do OGMO, conforme regra estabelecida no rodízio.

Parágrafo Terceiro - Em caso de limitação de vagas disponíveis nos cursos de treinamento e atualização profissional, e havendo empate entre os trabalhadores que queiram fazer o curso, serão usados, como critérios, aqueles estabelecidos neste instrumento para promover o acesso ao registro. 


CAPÍTULO XIII
Das Concessões Sociais
Cláusula 23.ª - Aos conferentes serão assegurados todos os direitos incorporados à legislação social do País e especificamente, as concessões sociais que vierem a ser pactuadas com os demais trabalhadores portuários avulsos, seja em Convenção Coletiva ou em Acordos Coletivos de Trabalho que vierem a ser celebrados, ressalvadas as peculiaridades de cada categoria e as pactuações do PTN.

CAPÍTULO XIV
Da Saúde, Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho

Cláusula 24.ª – Os operadores portuários se comprometem, a cumprir normas de segurança e higiene do trabalho previstas na NR-29, além de proporcionar seguro de vida e plano de saúde em conjunto com os TPAS, que serão implementados durante a vigência desta CCT, cuja forma de custeio deverá ser definida em instrumento próprio pelas entidades convenentes.

Parágrafo único - Os Operadores Portuários, OGMO e Sindicato deverão cumprir e fazer cumprir respectivamente a NR-29, e através de sua Entidade Patronal ou via OGMO, fornecerão os EPI’s e EPC’s necessários, ao desenvolvimento das atividades operacionais. 


CAPÍTULO XV
Dos Direitos e Deveres Comuns dos Contratantes
Cláusula 25.ª - Além dos direitos previstos na Constituição Federal, na legislação vigente e neste instrumento, são reconhecidos e assegurados aos conferentes na forma deste instrumento os seguintes direitos:

a) direito ao trabalho, observadas as condições de chamada, direito ao exercício da atividade e direito ao recebimento de sua remuneração na forma estabelecida neste instrumento ou e em acordo coletivo de trabalho;

b) direito à locomoção, no porto de Itajaí nos locais de efetivo serviço, aos integrantes da diretoria do sindicato profissional, desde que estejam devidamente identificados e observadas as normas de segurança estabelecidas pela superintendência do Porto e pelo ISPS/CODE;

c) direito à ampla defesa nos processos disciplinares e de atos considerados lesivos aos seus interesses, no prazo previsto no Regimento Interno da Comissão Paritária. 

Cláusula 26.ª - São deveres dos conferentes registrados e/ou cadastrados no OGMO:

a) comparecer regularmente no local de escalação a fim de receber a indicação de trabalho, bem como cumprir de forma integral a jornada de trabalho para qual foi designado, conforme sua atividade.

b) não abandonar ou ausentar-se do trabalho sem prévia autorização do conferente chefe do navio e operador portuário em que estiver trabalhando.

c) tratar com respeito e lealdade os seus superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho, os subordinados e as demais pessoas com as quais se relacione seu trabalho, inclusive autoridades portuárias e as fiscalizações; bem como cumprir e fazer cumprir as ordens do operador portuário.

d) apresentar-se ao trabalho munido da identificação profissional e EPI’s;

e) não andar armado, nem fazer uso e/ou estar sob efeito de bebidas alcoólicas e/ou substâncias tóxicas, quando em serviço e nas instalações portuárias. Quando constatadas tais circunstâncias, pela guarda portuária, capataz, supervisor do OGMO ou operador portuário, deverá o trabalhador ser substituído automaticamente da operação, devendo ser requisitado de pronto ao OGMO o substituto.

f) não praticar e impedir que se pratique o desvio de mercadorias e contrabando;

g) acatar as instruções dos seus superiores, representantes da respectiva categoria profissional, do comandante ou seu respectivo hierárquico do navio, para manter nos locais de trabalho um ambiente de disciplina, respeito e higiene;

h) O conferente engajado na função de Chefia da operação, notificará por escrito com visto ou não, do Operador Portuário ou seu preposto, todas as ocorrências que houverem durante a efetivação dos trabalhos, referentes a acidentes, falta de carga no costado, falta de condições de trabalho e outras, para as providências que se fizerem necessárias, notificando ao OGMO e ao Sindicato Profissional, indicando os infratores.

i) Os trabalhadores quando requisitados pelo OGMO, e engajados deverão comparecer ao trabalho sob pena de serem substituídos por outros TPAs, bem como, serão penalizados de acordo com o regimento interno da Comissão Paritária. 

Cláusula 27.ª - São deveres dos operadores portuários, além daqueles previstos na legislação vigente:

a) prestar ao sindicato profissional, quando legitimamente solicitadas e previstas, todas as informações necessárias ou convenientes ao desenvolvimento das relações de trabalho, bem como as que forem de interesse deste;

b) não fazer nem mandar fazer, qualquer serviço pertinente à categoria dos conferentes, utilizando trabalhador que não pertença a respectiva categoria profissional, e que não esteja registrado e/ou cadastrado no OGMO, em desacordo com as normas deste instrumento; observando, entretanto, a multifuncionalidade, e ainda, de acordo com o parágrafo 4º da Cláusula 21ª deste instrumento;

c) quitar em tempo hábil, na forma deste instrumento e lei vigente, a remuneração e demais valores devidos aos conferentes e ao Sindicato Profissional;

CAPÍTULO XVI
Das Penalidades
Cláusula 28ª - Os TPAs e os operadores portuários que não cumprirem as normas pactuadas neste instrumento, serão passíveis de penalidades previstas em lei e no Regimento Interno da Comissão Paritária, que serão aplicadas pelo OGMO, de acordo com a Lei 8.630/93 e com este instrumento, devendo ser comunicadas por escrito ao Sindicato Profissional, assegurando amplo direito de defesa às partes.

CAPÍTULO XVII
Do Cancelamento do Registro Profissional
Cláusula 29ª - O conferente que deixar de engajar (marcar) sem motivo justificado durante 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos ou 90 (noventa) dias intercalados em 1 (um) ano terá cancelado o seu registro profissional do quadro de conferentes registrados e/ou cadastrados.

Parágrafo Primeiro - Os procedimentos especificados no caput desta cláusula, relativos ao cancelamento de registro profissional do conferente, deverão ser precedidos de sindicância de iniciativa do OGMO, que propicie ampla defesa ao trabalhador, ressalvados os casos de condenação criminal transitada em julgado, cuja pena seja cumprida em regime fechado.

Parágrafo Segundo - Entende-se por motivo justificado para evitar o cancelamento acima especificado, aqueles em que o conferente se afastar pelos seguintes motivos comprovados:

a) afastamento para tratamento de saúde dentro do período constante de atestado médico, ou do pai, mãe, filhos e esposa, de até 15 dias;

b) viagens para participar de cursos e treinamentos de aperfeiçoamento profissional de até 15 dias, comprovados os escopos através de ofícios.

c) e em casos de licenças, as quais são disciplinadas da seguinte forma: 

I- O OGMO poderá conceder licença do exercício da atividade, até o prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por mais 12 (doze) meses, ao conferente que tenha pelo menos 4 (quatro) anos de exercício de profissão, e o pedido seja encaminhado pelo respectivo Sindicato;

II- O pedido de prorrogação de licença, deverá ser apresentado antes de findo o prazo do pedido inicial;

III - Finda a licença, deverá o trabalhador reassumir imediatamente o exercício de sua atividade.

IV – Não se concederá a licença em caso de requerimento feito por TPA que esteja preso por ordem judicial, originária de sentença transitada em julgado. 

CAPÍTULO XVIII
Normas de Fiscalização
Cláusula 30ª - Os responsáveis pela fiscalização ora disciplinada, deverão portar identificação visível de sua condição, sob pena de anulabilidade dos atos praticados.

Cláusula 31ª - Os responsáveis pela fiscalização ora pactuada poderão se fazer acompanhar das autoridades sanitárias, fiscais e outras que entenderem necessárias.

Cláusula 32ª - Durante os trabalhos de fiscalização, caso os responsáveis constatem irregularidades que impliquem na incorreta realização dos serviços em curso (nocivas às partes e para seus representados), deverão confeccionar termo de constatação por escrito, e encaminhamento à autoridade competente para as devidas providências.

Parágrafo Primeiro – O termo de constatação referido no “caput” desta cláusula, deverá conter obrigatoriamente sob pena de anulabilidade:

a) os fatos constatados que caracterizem infração à lei ou às normas deste instrumento; 

b) irregularidades que impliquem na realização dos serviços (equipamentos e condições de operacionalidade);

c) nome do responsável pela verificação;

d) assinatura do trabalhador que estiver no cargo de conferente-chefe, do terno em que for constatada a irregularidade e no caso de sua recusa, utilizar-se-á de testemunhas encontradas no local de trabalho;

e) ficando comprovada a ausência do trabalhador portuário durante a jornada de trabalho no período diurno, nos dias úteis, o conferente-chefe comunicará a ausência ao operador portuário ou seu preposto, que terá que completar a equipe, requisitando ao OGMO;

f) A falta de algum dos requisitos expressos nos itens acima, não impedirá que a Comissão Paritária analise o caso.

Parágrafo Segundo - O termo de constatação a que se refere o “caput” desta cláusula deverá ser lavrado em 03 (três) vias, destinando-se, respectivamente, ao operador portuário que estiver promovendo a operação, ao OGMO/ITAJAÍ, ambas sob responsabilidade do responsável pela fiscalização, e ao sindicato laboral, sob responsabilidade do detentor do cargo de mando que firmá-lo. 

Cláusula 33ª - Da decisão do OGMO/ITAJAÍ que implique em punição do Trabalhador Portuário Avulso caberá recurso a Comissão Paritária, na forma da Lei e na forma do Regimento Interno da Comissão. 

CAPÍTULO XIX
DO TECONVI S/A
Cláusula 34ª - Em razão de ter a empresa TECONVI S/A - TERMINAL DE CONTEINERES DO VALE DO ITAJAÍ, assumido a responsabilidade de administrar, conservar, modernizar, aparelhar e ampliar a área do Porto Organizado, nos termos do contrato de arrendamento nr 030/01, firmado entre a referida empresa a Superintendência do Porto de Itajaí, reconhecem as partes convenentes que o relacionamento entre ela e o SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCARGA NOS PORTOS DE ITAJAI E FLORIANÓPOLIS, dar-se-á, mediante pactuação especial configurado por ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, enquanto viger, a ser firmado na seqüência e que se sobrepõe as cláusulas da presente Convenção Coletiva especificadas no referido acordo. A excepcionalidade decorre de que a empresa mencionada pelo arrendamento assumiu obrigações econômicas de enorme vulto, inclusive devendo aparelhar o Porto de Itajaí com equipamentos portuários modernos e de última geração.

Cláusula 35ª - Fica acordado a impossibilidade de estender-se as cláusulas integrantes do ACORDO COLETIVO DE TRABALHO acima mencionado, para a faina container, carga unitizada e veículos, para qualquer outro Operador Portuário que venha operar no Porto de Itajaí, tudo face a qualidade diferenciada de arrendatário da empresa TECONVI S/A.

CAPÍTULO XX
Disposições Finais e Transitórias
Cláusula 36a – As regras de natureza social que compõem o presente instrumento normativo de trabalho, só poderão ser revistas e/ou aditadas através de termos aditivos e mediante a anuência das partes firmatárias. 

Cláusula 37a – Os conferentes serão submetidos, em período não excedentes há dois anos, a exames de avaliação física, além dos exames médicos periódicos que comprovem sua habilitação física para o exercício da atividade, a serem custeados pelo OGMO/ITAJAÍ. 

Cláusula 38a - Na ocorrência de qualquer omissão por parte do OGMO/ITAJAÍ no cumprimento das suas atribuições legais e convencionais, uma vez notificado previamente e por escrito, não havendo justificativa convincente ou reparação, este será responsabilizado diretamente por quaisquer das partes convenentes que se acharem prejudicadas.

Cláusula 39a - O OGMO/ITAJAÍ repassará ao Sindicato Profissional uma Subvenção Patronal equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor da mão-de-obra da categoria para o respectivo Sindicato, que destinará tal valor para a remuneração de integrante da Diretoria, que ficará vedado de participar da escala rodiziária, arcando o Sindicato com os encargos sociais e fiscais decorrentes.

Cláusula 40a - As partes convenentes abrangidas por este instrumento deverão acatar e aplicar as normas nele contidas, devendo estabelecer a revisão do presente instrumento, sempre que houver alteração da legislação ou alterações significativas nas atividades.

Cláusula 41a – O sindicato profissional, através do presente instrumento, dá quitação de todas as medidas judiciais e extrajudiciais, ajuizadas até a presente data, em que é autor e que move contra o Sindicato dos Operadores e o OGMO/ITAJAÍ.

Cláusula 42a - O presente instrumento será registrado no órgão competente do Ministério do Trabalho para produzir todos os seus efeitos legais a partir da data da sua assinatura, comprometendo-se as partes, sempre que necessário aditarem o presente instrumento, para o que farão ajustes específicos.

Assim contratados assinam o presente instrumento em 6 (seis) vias de igual teor e forma, comprometendo-se aditá-lo e ou refazer seu conteúdo na medida em que forem concluídas as demais negociações. 

Itajaí – SC, em 19 de Janeiro de 2006.

SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DE ITAJAÍ E NAVEGANTES– SINDOPIN
Conselho Diretor

SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCARGA NOS PORTOS DE ITAJAÍ E FLORIANÓPOLIS
Laerte Miranda Filho - Presidente

Intersindical dos Sindicatos dos Trabalhadores da Orla Portuária de Itajaí, Navegantes, Florianópolis e Região de Santa Catarina – ISTAOPINAFSC 
Saul Airoso da Silva - Presidente
Assessores Jurídicos: 
Ciro Eduardo Cândido da Silva Dalva Santos Estanislau
Advogado - OAB/SC 10.0068 (Patronal) Advogada – OAB/SC 1.148 (Laboral)
********************************************************************************

ANEXO I - Composição de Equipes Mínimas de Trabalho
Composição para Container:
01 Terno: Um (01) Conferente chefe = 4.0 cotas; Um (01) Conferente Planista/lingada = 3.0 cotas
Total de cotas = 7.0
02 Ternos: Um (01) Conferente chefe = 3.2 cotas; Dois (02) Conferentes Planista/lingada = 3.0 cotas (cada)
Total de cotas = 9.2
03 Ternos: Um (01) Conferente chefe = 3.0 cotas; Três (03) Conferentes Planista/lingada = 2.8 cotas (cada)
Total de cotas = 11.4 
Obs.: O Chefe e o planista/lingada serão remunerados pelo maior terno de produção ou por salário, se os ternos não atingirem produção.

Composição para Carga Geral e Reefer:
01 Terno: Um (01) Conferente chefe = 4.0 cotas; Um (01) Conferente Planista/lingada = 3.0 cotas
Total de cotas = 7.0
02 Ternos: Um (01) Conferente chefe = 3.0 cotas; Dois (02) Conferentes Planista/lingada = 2.6 cotas (cada)
Total de cotas = 8.2
03 Ternos: Um (01) Conferente chefe = 3.0 cotas; Três (03) Conferentes Planista/lingada = 2.7 cotas (cada)
Total de cotas = 11.2 

04 Ternos: Um (01) Conferente chefe = 2.8 cotas; Quatro (04) Conferentes Planista/lingada = 2.4 cotas (cada)
Total de cotas = 12.4 
Obs.: 
a) O Chefe e o planista/lingada serão remunerados pelo maior terno de produção ou por salário se os ternos não atingirem produção;
b) Esclarece que as cotas são multiplicadas pelo número de homens, tanto para carga geral e/ou container;
c) Tratando-se de carga mista (container e carga geral), será chamado um planista/lingada por terno.

Composição para Granel (sólido e líquido):
Terno: Chefe = 3,0 cotas / Conferente de balança/Lingada = 2,0 cotas – Conferente planista/lingada = 2,0 cotas 
Total de cotas 7,0
Obs.: O Chefe o conferente de balança, e o conferente planista serão remunerados pelo maior terno de produção ou por salário se o terno não atingir produção. 

******************************************************************************** 

ANEXO II - Tabela de Produção e Salários Com Repouso Semanal Remunerado
 

	ITAJAÍ – Produção Base – Dia Útil – Vigor em janeiro/2006 – Valores em R$ 

	MERCADORIA
	SINDICATO
	07:00/13:00 hs
	13:00/19:00 hs
	19:00/01:00 hs
	01:00/07:00hs

	1.1 Sacaria
	Conferente
	0,50563
	0,50563
	0,75859
	0,81928

	Grab (Sal)
	Conferente
	0,04341
	0,04341
	0,06512
	0,07034

	Tinal (Sal)
	Conferente
	0,14247
	0,14247 
	0,21369
	0,23079

	5.0 C Indiv
	Conferente
	0,43424
	0,43424
	0,65137 
	0,70348 

	CTN cheio
	Conferente
	0,24066
	0,24066
	0,36099
	0,38987 

	CTN vazio
	Conferente 
	0,28480 
	0,28480 
	0,42720
	0,46138

	7.0C. Geral
	Conferente 
	0,31301
	0,31301
	0,46953
	0,50709

	9.1 Frig.
	Conferente 
	0,28571
	0,28571
	0,42857 
	0,46285

	10.1 Frig. Unif. 
	Conferente 
	0,27517
	0,27517
	0,41277 
	0,44579 

	4.2.4 Granel liq.
	Conferente 
	0,14394
	0,14394
	0,21592
	0,23320


 

	SALÁRIO BASE

	9.1 / 10.1 
	Conferente
	33,00
	33,00 
	50,00
	60,00

	Demais Fainas
	Conferente
	28,00
	28,00
	40,00
	50,00


  

TAXA DE CONFERÊNCIA INFORMATIZADA
O valor da taxa abaixo descriminada, será paga a critério do Operador Portuário que quiser usufruir de tal serviço, devendo este repassar o valor do serviço semanalmente ao Sindicato.
O Operador Portuário que não quiser usufruir tal serviço, deverá fornecer o material necessário para o desempenho da atividade.

	R $ 100,00 P/ NAVIO OPERADO


Obs: 
1. Domingos e feriados terão um acréscimo de 70% sobre os valores normais.
2. Nos preços acima estão incluídos os adicionais de insalubridade, periculosidade, risco e adicional noturno.

********************************************************************************


ANEXO III - Normas de Escalação
a) Prioridade de Navios:
01.Navios containeres;
02. Navios de carga geral;
03.Navios de açucar;
04.Navios de carga frigorificada;
05.Navios de carga granel;
06. Outros.


b) Prioridade de Cargos:
Conferente Chefe;
Conferente Planista/Lingada;
Conferente de Balança;


Listas rodiziárias disponíveis para a composição das posições acima especificadas:
1. A escalação é efetivada inicialmente por navio discriminado no item “a”. Em cada navio lá discriminado se faz a distribuição de conferentes por função conforme discriminado no item “b”.

2. Os Conferentes de Carga e Descarga deverão concorrer, obrigatoriamente, em todas as listas das funções mencionadas no item “b”. 

3. O Conferente de Carga e Descarga que estiver na vez para ser escalado em determinada função e não comparecer para o exercício da atividade, em dias de semana, será retirado da escala por um período de 12 horas, a contar do período em que não compareceu e, quando não comparecer para o exercício da atividade aos sábados, as 18:30 e 19:30 horas, será retirado da escala por um período de 36 horas a contar do período em que não compareceu.

